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Urbana, I. P., com remuneração correspondente à 3.ª posição, nível 19 
da respectiva tabela remuneratória.

01 de Março de 2010. — O Vogal do Conselho Directivo, Hernâni 
Machado Duarte.

202998649 

 Aviso (extracto) n.º 5218/2010
Nos termos da alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado com o n.º 3 do artigo 17.º 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna -se público que se procedeu em 
26 de Fevereiro de 2010 à celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 1 de Março de 2010, 
com Margarida Leal Ferreira da Silva, na sequência de procedimento 
concursal aberto pelo Aviso n.º 13970/2009, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 152, de 7 de Agosto, para preenchimento de um 
posto de trabalho da carreira e categoria de técnico superior, do mapa 
de pessoal do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P., 
com remuneração correspondente à 3.ª posição, nível 19 da respectiva 
tabela remuneratória.

01 de Março de 2010. — O Vogal do Conselho Directivo, Hernâni 
Machado Duarte.

202998632 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Segurança Social

Despacho n.º 4414/2010
Nos termos do 2.º parágrafo do artigo 21.º do Regulamento da Cimen-

tos — Federação das Caixas de Previdência, aprovado por alvará de 29 
de Abril de 1939, atento o disposto no n.º 3 do artigo 88.º do Decreto 
n.º 46 548, de 23 de Setembro de 1965 (Regulamento Geral das Caixas 
de Reforma ou de Previdência), e considerando a passagem à situação 
de reforma de dois dos membros da direcção daquela instituição, homo-
logo as designações, no uso dos poderes que me foram delegados pelo 
despacho n.º 262/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 
6 de Janeiro de 2010, da Dr.ª Maria Luísa Pereira Giestas Nogueira Vale, 
da CIMPOR, para vice -presidente da direcção da Cimentos, sendo a 
mesma substituída nas suas faltas e impedimentos pelo Dr. Jorge Carlos 
Correia Dias César, da CIMPOR, ambos designados pelo conselho de 
administração da CIMPOR — Cimentos de Portugal, SGPS, S. A.

O presente despacho tem os seus efeitos reportados a 19 de Outubro 
de 2009.

5 de Março de 2010. — O Secretário de Estado da Segurança Social, 
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

202996964 

 Despacho n.º 4415/2010
Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, 

regulamentado através do despacho n.º 92/SESS/90, do Secretário de 
Estado da Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 278, de 3 de Dezembro de 1990, os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública podem requerer o estatuto de equiparação a bolseiro 
no País, quando se proponham realizar mestrados de reconhecido in-
teresse público.

Considerando que a realização do estágio em Ciências Sociais na 
Câmara Municipal de Baião pela trabalhadora Isabel Maria de Jesus 
Carvalho Borges Monteiro, a exercer funções no Centro Distrital do 
Porto do Instituto da Segurança Social, I. P., se reveste de interesse 
para esta instituição, dado que o mesmo versará sobre o tema «Apoio 
às famílias de portadores de deficiências», não existindo prejuízo para 
o normal funcionamento do serviço onde presta funções;

Considerando que o conselho directivo do Instituto da Segurança 
Social, I. P., emitiu parecer favorável à equiparação a bolseiro, envol-
vendo a dispensa ao serviço, a tempo inteiro, duas semanas por mês 
durante um período de cinco meses, num total de 300 horas:

Ao abrigo do disposto no regime supramencionado e no uso da dele-
gação de competências conferida através do despacho n.º 262/2010, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, de 6 de Janeiro de 2010, 
da Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, determino o seguinte:

1 — Conceder equiparação a bolseiro no País à assistente técnica 
Isabel Maria de Jesus Carvalho Borges Monteiro.

2 — A presente equiparação a bolseiro determina a dispensa ao ser-
viço, a tempo inteiro, duas semanas por mês durante um período de 
cinco meses, num total de 300 horas, de 4 de Janeiro de 2010 a 24 de 
Maio de 2010.

5 de Março de 2010. — O Secretário de Estado da Segurança Social, 
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

202997271 

 Autoridade para as Condições de Trabalho

Aviso n.º 5219/2010

Lista provisória de candidatos excluídos ao procedimento concur-
sal comum para o preenchimento de nove postos de trabalho, 
da carreira/categoria de técnico superior, constantes do mapa 
de pessoal da Autoridade para as Condições do Trabalho, na 
modalidade de contrato em funções públicas por tempo indeter-
minado, aberto por despacho n.º 21 616/2009, de 17 de Novembro 
de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 232, de 
30 de Novembro de 2009.

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e nos artigos 100 e 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo, informam -se os candidatos ao pro-
cedimento em epígrafe que se encontra afixada no átrio de entrada do 
edifício sede da Autoridade para as Condições do Trabalho, sita na Praça 
de Alvalade, n.º 1, 1749 -073 Lisboa, e disponível na respectiva página 
electrónica, em www.act.gov.pt, a lista provisória de candidatos excluí-
dos, para efeitos de realização da audiência dos interessados. Nos termos 
dos citados artigos ficam os candidatos notificados de que dispõem do 
prazo de dez dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso 
para, querendo, dizer por escrito o que se lhes oferecer. Os candidatos 
referidos que pretendam apresentar alegações, devem fazê -lo através do 
formulário para o exercício do direito de participação dos interessados, 
aprovado pelo despacho n.º 11 321/2009, de 8 de Maio, de S. Ex.ª o 
Ministro do Estado e das Finanças, que é de utilização obrigatória, con-
forme estabelecido no n.º 2 do artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro e se encontra disponível em www.act.gov.pt. As alegações 
devem ser enviadas por correio registado com aviso de recepção para 
as instalações da Autoridade para as Condições do Trabalho, sitas na 
Praça de Alvalade, n.º 1, 1749 -073 Lisboa, até ao termo do prazo indi-
cado, findo o qual não serão as mesmas consideradas. Os processos de 
candidatura encontram -se disponíveis para consulta nas instalações da 
ACT sitas na Av. Casal Ribeiro n.º 18 -A, 1000 -092 Lisboa, de segunda 
a sexta -feira, das 10h30 m às 12h e das 15h às 17h.

05 de Março de 2010. — Isabel Maria Canha Delgado Figueiredo 
Vilar, Subinspectora -Geral da ACT.

202998268 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital da Guarda

Despacho n.º 4416/2010

Subdelegação de competências
1 — Nos termos do disposto nos artigos 36.º e 37.º do Código do 

Procedimento Administrativo, e no uso das competências que me foram 
delegadas/subdelegadas através da Deliberação n.º 470/20101, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 4 de Março de 2010, sub-
delego, sem prejuízo dos poderes de avocação, no Director de Núcleo 
de Respostas Sociais e Qualificação de Territórios, licenciado Ricardo 
Carlos Ramos Soares a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de na-
tureza corrente necessária ao normal funcionamento do Núcleo, com 
excepção da que for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia 
da República, ao Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à 
Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição 
na hierarquia do Estado;

1.2 — Despachar os processos de justificação de faltas;
1.3 — Autorizar a dispensa de serviço para autoformação, tendo em 

consideração o crédito previsto na disciplina jurídica do respectivo pessoal;
1.4 — Apoiar, acompanhar e avaliar os serviços prestados pelas res-

postas sociais das instituições privadas de solidariedade social e de outras 
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instituições privadas que exerçam funções de apoio social no âmbito da 
infância e juventude, da população adulta, da família, da comunidade e 
de problemáticas específicas;

1.5 — Autorizar o pagamento de apoios complementares aos bene-
ficiários do rendimento social de inserção;

1.4 — Promover a criação e dinamização de projectos de incidência 
comunitária, em articulação com outros serviços e entidades, bem como 
integrar os conselhos locais de acção social da rede social;

1.5 — Emitir declarações comprovativas da situação e natureza jurí-
dica das IPSS, do respectivo registo e da concessão de licenciamento aos 
estabelecimentos privados de apoio social sedeados na área geográfica 
do Centro Distrital;

1.6 — Autorizar a efectivação dos acertos às comparticipações fi-
nanceiras devidas às IPSS, decorrentes da aplicação da Circular n.º 6, 
de 06/04/2004, da então Direcção -Geral de Solidariedade e Segurança 
Social;

1.7 — Desenvolver as acções necessárias ao exercício da acção tutelar 
do ISS, no acompanhamento do cumprimento das regras da cooperação;

1.8 — Colaborar nas acções inspectivas e fiscalizadoras do cumpri-
mento dos direitos e obrigações das IPSS e de outras entidades privadas 
que exerçam apoio social;

1.9 — Dar parecer sobre os processos de registo das IPSS e instruir 
os processos;

1.10 — Proceder à organização dos processos de licenciamento das 
actividades de apoio social, propor a concessão de licenças de funciona-
mento e autorizações provisórias de funcionamento e ainda acompanhar 
o funcionamento de estabelecimentos com fins lucrativos;

1.11 — Instruir os processos de reclamação efectuados no livro ver-
melho das IPSS;

1.12 — Coordenar, em articulação com os serviços locais, a execução 
do Plano Regresso, e assegurar o cumprimento das responsabilidades 
do ISS, I. P. no Planeamento Civil de Emergência e do Programa Co-
munitário de Ajuda Alimentar a Carenciados (PCAAC);

2 — A presente subdelegação de competência é de aplicação imediata, 
e nos termos do n.º 1 do artigo 137 do Código de Procedimento Adminis-
trativo, ficam ratificados todos os actos entretanto praticados no âmbito 
das matérias abrangidas pela presente subdelegação de competências.

No uso da faculdade conferida pelo n.º 2 do artigo 36.º do Código do 
Procedimento Administrativo, as competências agora delegadas podem 
ser objecto de subdelegação.

4 de Março de 2010. — O Director da Unidade de Desenvolvimento 
Social, Augusto António Morais Carvalho.

203000363 

 Despacho n.º 4417/2010

Subdelegação de competências
1 — Nos termos do disposto nos artigos 36.º e 37.º do Código do 

Procedimento Administrativo, e no uso das competências que me foram 
delegadas/subdelegadas através da Deliberação n.º 470/2010, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 4 de Março de 2010, sub-
delego, sem prejuízo dos poderes de avocação, na Chefe de Sector do 
Sector de Infância e Juventude, licenciada Maria João Lourenço Terras 
a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de na-
tureza corrente necessária ao normal funcionamento do Sector, com 
excepção da que for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia 
da República, ao Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à 
Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição 
na hierarquia do Estado;

1.2 — Despachar os processos de justificação de faltas;
1.3 — Autorizar a dispensa de serviço para autoformação, tendo em 

consideração o crédito previsto na disciplina jurídica do respectivo pessoal;
1.4 — Autorizar o pagamento dos apoios previstos no âmbito da 

promoção e protecção das crianças e jovens em risco;
1.5 — Proceder ao estudo, análise e selecção dos processos de famílias 

de acolhimento para pessoas idosas e adultas com deficiência;
1.6 — Autorizar o pagamento de subsídios de manutenção, serviços 

prestados e despesas extraordinárias às famílias de acolhimento referidas 
no ponto anterior, de acordo com a legislação em vigor;

1.7 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de idosos 
ou pessoas adultas com deficiência, nas famílias de acolhimento;

1.8 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de alimen-
tação e de manutenção às amas, de acordo com a legislação em vigor;

1.9 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de crianças 
em amas e em famílias de acolhimento para crianças e jovens;

1.10 — Autorizar o pagamento de subsídios de manutenção, serviços 
prestados e despesas extraordinárias às famílias de acolhimento referidas 
no ponto anterior, de acordo com a legislação em vigor;

1.11 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas re-
lacionados com pessoas colocadas pelos tribunais à responsabilidade 
do Centro Distrital;

1.12 — Proceder ao estudo, análise e selecção dos processos de fa-
mílias de acolhimento de crianças e jovens e de candidatos a adop-
tante, bem como o acompanhamento de crianças e famílias em fase 
de integração;

1.13 — Desenvolver as acções necessárias ao exercício das com-
petências legais em matéria de apoio a menores em risco, de adopção 
e de apoio aos tribunais, nos processos tutelar cível e de promoção e 
protecção;

2 — A presente subdelegação de competência é de aplicação imediata, 
e nos termos do n.º 1 do artigo 137 do Código de Procedimento Adminis-
trativo, ficam ratificados todos os actos entretanto praticados no âmbito 
das matérias abrangidas pela presente subdelegação de competências.

4 de Março de 2010. — O Director da Unidade de Desenvolvimento 
Social, Augusto António Morais Carvalho.

203000655 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 4418/2010
Nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código 

do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, na redacção do Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de 
Janeiro, e de harmonia com o estabelecido no n.º 2 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 219/2007, de 29 de Maio, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 234/2008, de 2 de Dezembro, e na alínea l) do n.º 1 do artigo 21.º 
da lei quadro dos institutos públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 
15 de Janeiro, republicada pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, 
e alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, delego, com a 
faculdade de subdelegar, no conselho directivo da Administração Central 
do Sistema de Saúde, I. P., os poderes necessários para a prática dos 
actos seguintes:

1 — No âmbito da gestão interna dos recursos humanos:
a) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordinário, nos 

termos do n.º 2 do artigo 161.º do Regime do Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;

b) Conceder licenças especiais para o exercício de funções transitórias 
em Macau, bem como autorizar o regresso à actividade, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de Abril;

c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em funções 
públicas em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cur-
sos de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora 
do território nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença 
portuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, 
do Conselho da Europa e da Organização Mundial da Saúde, nos termos 
da legislação aplicável e com observância do disposto no despacho 
n.º 867/2002 (2.ª série), publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 11, de 14 de Janeiro de 2002;

d) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no es-
trangeiro, nos termos dos Decretos -Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 
282/89, de 23 de Agosto;

e) Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de Agosto.

2 — No âmbito da gestão dos recursos humanos do Serviço Nacional 
de Saúde:

a) Reconhecer, no âmbito da mobilidade interna, o fundado interesse 
do serviço de destino, nos termos da alínea b) do n.º 6 do artigo 61.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

b) Autorizar os médicos membros de órgãos máximos de gestão e 
de direcção de estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde, com 
excepção dos relativos a cuidados de saúde primários, a exercer a sua 
actividade profissional de forma não regular e remunerada, nos termos 
do n.º 3 do artigo 20.º do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro, na redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 223/2004, de 3 de Dezembro;

c) Autorizar a abertura de concursos no âmbito da carreira de admi-
nistração hospitalar, bem como praticar todos os actos subsequentes, 
incluindo as nomeações e a atribuição de graus, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 101/80, de 8 de Maio;




